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INTRODUÇÃO
O presente trabalho versa sobre a aplicação 
do crime continuado pelo TJRS.
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METODOLOGIA
A metodologia consiste em uma pesquisa qualitativa e empírica do direito, através da análise 
de 167 decisões judiciais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Para tanto, foi 
inserida a palavra “crime continuado” (entre aspas) na pesquisa de jurisprudência no site do 
TJ/RS, selecionando, como busca, os julgados no ano de 2014, desde o dia 1º de janeiro até o 
dia 31 de dezembro. Obteve-se como resultado as 167 decisões, que foram separadas em 
tabelas, para posterior análise: espécie de crime, quantas infrações praticadas, se houve, ou 
não, o reconhecimento da continuidade delitiva, qual a fração de aumento e, em caso de 
negativa, o porquê da não aplicação do instituto.

RESULTADOS PARCIAIS
Pode-se relatar que: 1) Em 38 decisões, o Tribunal não aplica o instituto do crime 
continuado, reconhecendo o crime como habitual; 2) O intervalo temporal para ser 
reconhecido o instituto é de 30 (trinta) dias; 3) Há exigência de implementação do 
elemento subjetivo (unidade de desígnios) para reconhecer o crime continuado, 
embora tal elemento não conste da lei penal; 4) Para estabelecer a dosagem do 
aumento da pena, o Tribunal adota o seguinte critério: 2 crimes, aumenta-se a pena em um 
sexto; para 3, um quinto; para 4, um quarto; para 5, um terço; para 6, aumenta-se metade; 
para 7 ou mais crimes, eleva-se em dois terços; 5) O critério “crimes da mesma espécie” é 
entendido como aqueles delitos que estejam previstos no mesmo tipo penal e não os 
que atingem um mesmo bem jurídico (como o patrimônio, por exemplo).

PROBLEMA
Como o crime continuado é aplicado na 
jurisprudência do TJRS?
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